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TERMO	DE	REFERÊNCIA	N°	55/2024

LICITAÇÃO	ELETRÔNICA

Pregão	Eletrônico	Tradicional

	

1. 1.	DO	OBJETO:

1.1. Este	termo	de	referência	tem	por	objetivo	a	realização	de	Licitação	Eletrônica	–	Pregão	Tradicional,	para	aquisição	de	reagentes	e	insumos,	com	comodato	de	01	(um)	equipamento	point
of	care	para	realização	de	gasometria	automatizada,	a	fim	de	abastecer	o	Hospital	Universitário	da	UFJF	–	Filial	Ebserh,	conforme	condições,	quantidades	e	exigências,	estabelecidas	neste	instrumento.

1.2. Descrição	dos	itens.

GRUPO	I
REAGENTES,	MATERIAIS	E	INSUMOS	COM	COMODATO	DE	UM	EQUIPAMENTO

ITEM AGHU CATMAT CÓDIGO
EBSERH DESCRIÇÃO	COMPLETA APRESENTAÇÃO QUANTIDADE VALOR	DE

REFERÊNCIA	ESTIMADO	

1 505708 373433 PROVPPS020417

REAGENTE	PARA	DIAGNÓSTICO	CLÍNICO;	CONJUNTO	COMPLETO	PARA	ANÁLISE
DE	GASOMETRIA	E	QUANTIFICAÇÃO	IN	VITRO	DE	LACTATO	EM	SANGUE	TOTAL

ARTERIAL,	VENOSO	OU	CAPILAR.	CARACTERÍSTICAS	ADICIONAIS:	PARA
ANALISADOR	SANGUÍNEO	PORTÁTIL.	NECESSÁRIO	O	EQUIPAMENTO	PARA

GASOMETRIA	PORTATIL

TESTE 2400 SIGILOSO

1.3. Deverá	ser	anexado	juntamente	à	proposta	:	prospectos,	catálogos	ou	folders	para	melhor	avaliação	do	produto.

1.4. Caso	haja	discordância	entre	o	descritivo	dos	itens	no	edital	e	no	COMPRASNET	(CATMAT),	prevalecerá	o	descritivo	constante	no	Edital.

1.5. Da	participação	de	microempresas	e	empresas	de	Pequeno	Porte.	

1.5.1. Em	cumprimento	ao	estudo	realizado	pela	Administração	Central	da	Ebserh,	registrado	na	Nota	Técnica	 -	SEI	nº	4/2022/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH	(Documento	SEI	nº	26532509,	não
haverá	a	duplicação	de	itens	exclusivos	para	a	participação	de	ME/EPP	pois	o	valor	estimado	do	item	1	é	igual	ou	superior	a	R$	80.000,00	(oitenta	mil	reais).

2. FUNDAMENTAÇÃO	E	JUSTIFICATIVA	DA	CONTRATAÇÃO:

2.1. O	equipamento	e	reagentes	para	exames	de	gasometria	visam	atender	as	demandas	assistenciais	de	diversos	setores	visando	manter	o	pleno	funcionamento	de	suas	atividades	e	cumprir	a
missão	de	promover,	de	forma	integrada,	o	ensino,	a	pesquisa,	a	extensão	e	a	assistência	aos	usuários	SUS.

2.2. Os	exames	realizados	a	partir	do	reagente	descrito	acima	são	essenciais	para	o	apoio	diagnóstico	de	pacientes	internados	e	ambulatoriais.	As	análises	são	importantes	no	monitoramento
respiratório	e	metabólico	de	pacientes	em	Terapia	Intensiva	(ventilação	mecânica)	principalmente,	mas	também	contribuem	no	acompanhamento	do	tratamento	de	pacientes	em	hemodiálise	e	outras
doenças	metabólicas	e	respiratórias,	realizados	pelo	Laboratório	de	Análises	Clínicas	do	Hospital	Universitário/EBSERH	da	Universidade	Federal	de	Juiz	de	Fora.	

2.3. A	 importância	 da	 aquisição	 dos	materiais	 na	 instituição	 hospitalar	 torna-se	 vital,	 em	 virtude	 de	 serem	 insumos	 estratégicos	 de	 suporte	 às	 ações	 de	 saúde,	 cuja	 falta	 pode	 significar
interrupções	no	tratamento,	cancelamento	de	cirurgias,	o	que	comprometeria	o	atendimento	e	a	qualidade	de	vida	dos	pacientes,	além	de	impedir	o	cumprimento	da	missão	institucional	de	promover,
de	forma	integrada,	o	ensino	e	a	assistência	aos	nossos	usuários.

2.4. As	quantidades	demandadas	dos	respectivos	itens	são	para	atender	o	consumo	do	HU/UFJF	durante	o	período	de	12	meses.

3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO:

3.1. O	Hospital	Universitário	de	Juiz	de	Fora	é	credenciado	pelo	Sistema	Único	de	Saúde	para	prestar	assistência	à	saúde,	com	ênfase	na	atenção	especializada,	na	 formação	de	recursos
humanos	e	na	produção	de	conhecimento	em	saúde,	tendo	como	responsabilidade	desenvolver	a	assistência	em	saúde	com	eficiência,	qualidade	e	segurança	e,	de	forma	indissociável	e	integrada,	o
ensino,	a	pesquisa	e	a	extensão.	

3.2. O	detalhamento	e	as	especificações	técnicas	dos	itens	foram	realizados	a	partir	dos	dados	contidos	no	Sistema	AGHU	e	no	Catálogo	da	Rede	Ebserh,	devidamente	padronizados	nessa
instituição.	Sendo	assim,	nas	definições	do	objeto	não	foram	incluídas	especificações	irrelevantes,	informações	desnecessárias	ou	que	limitem	a	competição.

4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO:

4.1. Os	 itens	 deverão	 ser	 adquiridos	 por	 meio	 de	 Pregão	 Eletrônico,	 conforme	 art.	 3°,	 inciso	 IV,	 do	 Regulamento	 de	 Licitações	 e	 Contratos	 da	 EBSERH,	 sendo	 adotada	 a	 modalidade
tradicional.

4.2. A	opção	da	escolha	da	aquisição	pelo	Pregão	Tradicional	decorre	da	necessidade	de	formalização	de	instrumento	contratual,	com	vigência	inicial	de	12	(doze)	meses,	podendo	o	mesmo	ser
prorrogado	por	até	05	(cinco)	anos.

4.3. Considerando	 a	 necessidade	 de	 utilização	 de	 equipamento	 compatível	 com	 os	 itens	 a	 serem	 adquiridos,	 foi	 realizado	 o	 Estudo	 de	 Viabilidade	 Técnica	 para	 a	 aquisição,	 locação	 ou
Comodato	de	Equipamento,	conforme	informado	no	Análise	SEI	110	(41766248)	apensada	no	processo	SEI	nº	23765.009773/2024-91,	foi	apontada	como	estratégia	mais	vantajosa	para	Administração	a
cessão	de	equipamento	em	regime	de	comodato.

4.4. Proposta	de	Preços:

4.4.1. A	proposta	de	preços	deverá	ser	anexada	no	Comprasnet	(https://www.comprasgovernamentais.gov.br),	devidamente	assinada	pelo	seu	representante	legal	e	obrigatoriamente	contendo
especificação	completa	do	produto	a	ser	fornecido,	de	forma	clara	e	inequívoca,	conforme	modelo	ANEXO	I,	fazendo	constar:

a) Nome	comercial/marca;

b) Laboratório	de	origem	(Fabricante);

c) Indicação	da	apresentação	do	produto	por	embalagem;

d) Quantitativo	por	embalagem;

e) Dados	de	identificação	e	procedência,	data,	tipo	de	esterilização	(se	for	o	caso)	e	prazo	de	validade;

f) Número	de	registro	do	produto;

g) Prazo	de	entrega	do	produto;

h) Validade	da	proposta	(não	inferior	a	90	dias,	conforme	edital);

i) Prazo	de	pagamento	(30	dias,	conforme	subitem	8.1	deste	termo).

4.4.2. Os	valores	unitários	dos	itens	deverão	estar	expressos	na	Proposta	de	Preços.

4.4.3. Anexar	juntamente	à	proposta,	prospectos,	catálogos	ou	folders	para	melhor	avaliação	do	produto.	Caso	a	empresa	não	apresente	tais	documentos	ou	estes	não	forem
suficientes	para	a	avaliação,	se	a	área	técnica	julgar	necessário,	poderá	ser	solicitada	amostra	física	do	produto.

4.5. Amostras:

4.5.1. Antes	de	concluir	pela	aceitabilidade	das	propostas,	o	HU/UFJF,	filial	Ebserh	se	reserva	no	direito	de	solicitar	amostras	dos	produtos	ofertados	para	avaliação	técnica,	conforme	Art.	127,
inciso	 II	do	Regulamento	de	Licitações	e	Contratos	da	EBSERH	e	Norma	Operacional	 -	SEI	nº	4/2023/DAI-EBSERH	 .	As	amostras	serão	analisadas	a	 fim	de	verificar	a	sua	compatibilidade	com	as
especificações	técnicas	exigidas	para	o	objeto	desta	licitação,	bem	como	sua	qualidade.

4.5.2. A	amostra	poderá	ser	solicitada	após	a	análise	preliminar	e	aprovação	dos	documentos	de	habilitação	técnica	do	licitante	provisoriamente	classificado	em	primeiro	lugar.

4.5.3. As	amostras	serão	analisadas	a	fim	de	verificar	a	sua	compatibilidade	com	as	especificações	técnicas	exigidas	para	o	objeto	desta	licitação,	bem	como	sua	qualidade.

4.5.4. A	entrega	das	amostras	deverá	ser	realizada	em	até	05	(cinco)	dias	úteis,	após	solicitação	do	HU/UFJF,	no	endereço	a	ser	indicado	por	este.

4.5.4.1. A	critério	do	HU/UFJF,	filial	Ebserh	este	prazo	poderá	ser	prorrogado	por	igual	período;
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4.5.4.2. O	licitante	que	deixar	de	cumprir	o	prazo	acima	será	desclassificado.

4.5.5. A	quantidade	das	amostras	deverá	ser	de	no	mínimo	uma	unidade	por	 item.	Caso	o	material,	por	suas	características,	exijam	número	maior	de	amostras	para	a	realização	do	teste,	o
licitante	será	comunicado.

4.5.6. As	amostras,	quando	solicitadas,	deverão	ser	apresentadas	juntamente	com	os	descritivos	técnicos	originais,	que	contenham	a	descrição	detalhada	em	português,	do	produto	ofertado.

4.5.7. As	amostras	deverão	ser	apresentadas	ou	enviadas	com	as	seguintes	informações:

a) "Amostra	para	Análise",	além	dos	dados	completos	da	referida	amostra;

b) Licitação:	número	da	licitação	e	do	item	a	que	se	refere;

c) Fornecedor:	nome,	telefone	e	e-mail;

4.5.8. A	finalidade	da	amostra	é	permitir	que	a	área	técnica,	no	julgamento	da	proposta,	possa	se	certificar	de	que	o	item	proposto	pelo	licitante	atende	a	todas	as	condições	e	especificações
técnicas	indicadas	na	sua	descrição,	tal	como	constante	no	Edital.	Com	isso,	serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:	conformidade	com	a	especificação	solicitada,
isto	é,	apresentar	as	características	físicas	adequadas;	desempenho	técnico;	atendimento	aos	requisitos	legais,	executando	suas	funções	com	eficácia	e	segurança,	de	acordo	com	a	finalidade	atribuída
ao	produto,	oferecendo	segurança	durante	a	utilização,	tanto	para	o	paciente	quanto	para	os	profissionais	durante	o	seu	uso.

4.5.9. Serão	avaliados	os	seguintes	aspectos	e	padrões	mínimos	de	aceitabilidade:

4.5.9.1. Dentre	 as	 características	 físicas,	 será	 avaliado	 a	 composição/formulação,	 coloração,	 dimensão/medidas,	 graduação,	 volume,	 transparência,	 absorção,	 conforto,	 radiopacidade,
hidrorrepelência,	biocompatibilidade,	trama,	textura,	adesividade,	pressão,	número	de	vias,	identificação	de	vias,	sistemas	de	conexões/ajustes	e	de	controle	de	fluxo,	vedação,	flexibilidade,	fenestras.
Isenção	 de	 agentes	 tóxicos,	 resíduos	 químicos	 (p.	 ex.	 amido),	 odor,	 impurezas,	 desprendimento	 de	 fios,	 abrasividade,	 corrosão,	 peças	 acessórias,	 dentre	 outras	 características	 do	 produto.
Características	 da	 embalagem,	 ordenação	 do	 material	 dentro	 da	 embalagem,	 rotulagem,	 métodos	 de	 esterilização,	 transferência	 asséptica,	 resistência,	 durabilidade,	 integridade,	 apresentação,
quantidade,	data	de	fabricação	e	validade,	lote,	dentre	outras	características	do	material,	quando	aplicável.

4.5.9.2. Dentre	as	características	de	desempenho	técnico,	será	avaliado	sua	funcionalidade,	no	que	diz	respeito	a	segurança	e	facilidade	no	manuseio	e	higienização;	precisão,	resistência	e
legibilidade	das	escalas	graduadas;	conexões/ajustes	seguro	livre	de	vazamentos;	manutenção	de	fluxo	seguro;	manutenção	das	características	durante	a	utilização	respeitando	o	tempo	indicado	para	a
utilização,	durabilidade;	devendo	manter	as	suas	características	durante	o	armazenamento	e	transporte,	e	enquanto	durar	o	período	de	validade,	dentre	outros,	quando	aplicável.

4.5.9.3. Dentre	os	requisitos	 legais,	será	avaliado	o	atendimento	a	 legislação	no	que	 se	 refere	a	Registro	no	Ministério	da	Saúde	 (RMS),	notificação/cadastro	no	Ministério	da	Saúde	e	ou
certificação	de	dispensa	de	 registro,	Registro	no	Ministério	do	 trabalho	 (CA),	Laudos	 técnicos,	Normas	 técnicas.	 Informações	 sobre	o	 emprego	 correto	 e	 seguro	do	produto,	 suas	 características	 e
composição,	 condições	 de	 armazenamento,	 riscos,	 advertências	 e	 precauções,	 ações	 imediatas	 frente	 a	 exposição	 acidental,	 entre	 outros,	 quando	 aplicáveis.	 Em	 relação	 a	 esses	 quesitos,	 quando
necessário,	deverão	vir	 informados	no	rótulo	e	ou	através	de	documentos	enviados	pela	empresa	 junto	com	a	amostra	do	material.	Será	observado	também	o	atendimento	quanto	as	solicitações	de
encaminhamento	de	documentos	pela	empresa,	entre	outras	informações,	quando	aplicáveis.

4.5.9.4. Será	verificado,	ainda,	se	o	produto	ofertado	possui	algum	alerta	de	restrição	ou	interdição	na	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	(Anvisa)	ou	mesmo	nas	filiais	Ebserh	onde	existe
controle	de	qualidade	de	materiais.

4.5.9.5. Dessa	forma,	o	não	atendimento	a	qualquer	um	dos	requisitos	acima	torna	a	proposta	do	licitante	para	o	item	passível	de	desclassificação.

4.5.10. A	equipe	técnica	se	reserva	no	direito	de	solicitar	informações	complementares	para	avaliação	adequada	do	material,	quando	necessário.

4.5.11. A	análise	deverá	respeitar	o	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	da	amostra	pela	Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	(EPC),	devendo	o	Parecer	Técnico	de
Análise	de	Amostras	ser	remetido,	de	imediato,	após	sua	conclusão,	ao	agente	de	licitação,	conforme	for	o	caso.

4.5.11.1. Este	prazo	poderá	ser	prorrogado	se	houver	justificativa	que	embase	a	impossibilidade	de	teste	imediato	do	item.

4.5.12. Os	 licitantes	 interessados	em	acompanharem	a	avaliação	das	amostras	enviadas,	deverão	solicitar	via	e-mail	ao	agente	de	 licitação.	A	solicitação	será	avaliada	pela	equipe	técnica	de
suporte,	sendo	viável,	será	agendado	dia,	horário,	local	e	comunicado	no	Portal	do	Comprasnet.

4.5.13. As	decisões	relativas	às	amostras	apresentadas	serão	devidamente	motivadas,	a	fim	de	atender	aos	princípios	do	julgamento	objetivo	e	da	igualdade	entre	os	licitantes.

4.5.14. A	desclassificação	do	licitante	estará	amparada	em	parecer	que	indique,	de	modo	completo,	as	deficiências	na	amostra	do	produto	a	ser	adquirido,	quando	esta	é	exigida.

4.5.15. Os	pareceres	técnicos	elaborados	a	partir	dos	resultados	das	análises	nas	amostras	serão	arquivados	pelo	HU-UFJF,	filial	Ebserh	e	poderão	subsidiar	avaliações	dos	processos	licitatórios
futuros.	

4.5.15.1. Nos	casos	de	pareceres	técnicos	desfavoráveis	à	aceitação	do	produto,	estes	poderão	ser	utilizados	como	instrumento	para	desclassificação	do	item,	salvo	quando	o	licitante	apresentar
comprovação	de	que	houve	uma	melhoria	no	processo	de	fabricação,	que	justifique	uma	nova	análise	da	amostra.

4.5.16. As	amostras	colocadas	à	disposição	do	HU-UFJF,	filial	Ebserh	serão	tratadas	como	protótipos,	podendo	ser	manuseadas,	desmontadas	ou	instaladas	pela	equipe	técnica	responsável	pela
análise,	bem	como	conectadas	a	equipamentos	e	submetidas	aos	testes	necessários.

4.5.17. A	amostra	que	tiver	a	embalagem	violada	para	teste	não	será	devolvida	ao	licitante,	sendo	considerada	como	doação.

4.5.18. Os	proponentes	que	tiverem	amostras	passíveis	de	devolução	poderão	solicitá-las	no	e-mail	uclic.hu-ufjf@ebserh.gov.br,	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis	após	serem	informados	sobre
o	resultado	da	análise	delas.

4.5.19. As	amostras	solicitadas	pelos	proponentes	deverão	ser	retiradas	em	até	5	(cinco)	dias	úteis	no	endereço	onde	foram	entregues,	a	contar	da	data	de	solicitação	de	devolução.

4.5.20. Caso	o	proponente	não	solicite	a	devolução	da	amostra	no	prazo	informado,	elas	poderão	ser	descartadas	ou	reaproveitadas	pelo	HU-UFJF,	sem	direito	a	ressarcimento.

4.5.21. Não	 haverá	 ressarcimento	 das	 amostras	 em	 hipótese	 alguma,	 ou	 seja,	 o	 quantitativo	 das	 amostras	 enviadas	 referentes	 aos	 produtos	 aprovados	 não	 poderá	 ser	 deduzido	 do
quantitativo	solicitado	na	Nota	de	Empenho.	As	amostras,	quando	solicitadas,	serão	em	caráter	de	doação.	

5. CRITÉRIO	DE	ACEITAÇÃO:

5.1. O	critério	de	aceitação	será	o	de	menor	preço	por	item,	pois	não	há	prejuízo	ao	conjunto	da	solução.

6. FORMALIZAÇÃO	CONTRATUAL:

6.1. A	contratação	será	formalizada	pela	assinatura	de	termo	de	contrato,	com	vigência	de	12	(doze)	meses,	prorrogáveis	até	o	limite	de	5	(cinco)	anos,	na	forma	do	art.	147	do	RLCE.

7. 	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	DO	CONTRATO:

7.1. O	pedido	de	entrega	será	formalizado	por	Ordem	de	Fornecimento,	através	do	e-mail	uace.hu-ufjf@ebserh.gov.br	.	

7.2. Após	o	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento,	o	fornecedor	deve	enviar	a	previsão	de	entrega	dos	insumos	em	até	2	(dois)	dias	úteis	para	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de
Estoques	(UACE),	por	e-mail,	contendo:

a) Número	do	Documento	Fiscal;

b) Data	de	emissão	do	Documento	Fiscal;

c) Data	prevista	para	entrega.

7.3. O	prazo	de	entrega	e	instalação	do	equipamento	é	de	10	(dez)	dias	corridos	após	a	solicitação	por	parte	do	HU-UFJF,	a	serem	entregues	no	Laboratório	de	Análises	Clínicas,	Unidade
Santa	Catarina	e	Unidade	Dom	Bosco,	nos	endereços:	Rua	Catulo	Breviglieri,	s/nº	-	Bairro	Santa	Catarina	-	CEP:	36.036-110	-	Juiz	de	Fora	MG	e	Av.	Eugênio	Nascimento,	s/n°	-	Bairro:	Dom	Bosco	-	CEP:
36.038-330	-	Juiz	de	Fora	MG,	respectivamente,	no	horário	de	08:00	às	16:00	horas.

7.4. O	prazo	máximo	de	entrega	dos	do(s)	insumo(s)	será	de	até	15	(quinze)	dias	corridos,	contado	após	recebimento	da	Ordem	de	Fornecimento.

7.5. A	entrega	do(s)	 insumo(s)	deverá	 ser	efetuada	na	Unidade	de	Almoxarifado	e	Controle	de	Estoques	 (UACE-SC)	Laboratório	de	Análises	Clínicas,	 em	remessa	parcelada,	nos
endereços:	

a) HU	Santa	Catarina:	Rua	Catulo	Breviglieri	s/n,	bairro	Santa	Catarina.	Juiz	de	Fora/MG,	no	horário	de	08:00	às	16:00	horas

7.6. 	A	data	prevista	para	entrega,	estimada	inicialmente,	deve	ser	confirmada	pela	Contratada	diretamente,	com	no	mínimo	3	(três)	dias	úteis	de	antecedência,	sendo	que	qualquer	alteração
na	data	de	entrega	prevista	deve	ser	comunicada	previamente	à	unidade	pela	Contratada,	respeitado	o	prazo	máximo	de	entrega	previsto	neste	Termo	de	Referência.

7.7. Os	itens	entregues	deverão	ser	acompanhados	da	Nota	Fiscal,	que	deverá	conter,	além	dos	itens	obrigatórios	pela	legislação	vigente,	o	número	da	Ordem	de	Fornecimento	e	da	Nota
de	Empenho	correspondentes,	além	de	informações	como:	marca,	nome	do	fabricante,	número	do	lote,	data	de	validade	e	a	quantidade	correspondente	a	cada	lote.	

7.8. O	prazo	de	validade	dos	produtos	na	data	da	entrega	deverá	ser	de	pelo	menos	a	metade	do	prazo	total	recomendado	pelo	fabricante,	desde	que	não	inferior	a	365	(trezentos	e	sessenta	e
cinco)	dias,	salvo	os	casos	em	que	o	fabricante	estipula	o	prazo	de	validade	dos	materiais	inferior	a	mínimo	exigido	nesta	cláusula,	a	partir	da	data	de	fabricação.	

7.8.1. Serão	aceitos	itens	com	validade	menor	do	que	12	(doze)	meses	desde	que	a	licitante	vencedora	apresente	carta	de	comprometimento	de	troca	das	unidades	não	consumidas	pelo	HU-
UFJF/Ebserh	até	a	data	de	validade	do	item.	

7.9. ​São	de	responsabilidade	da	Contratada	as	condições	de	conservação	dos	insumos	entregues,	abrangendo	inclusive	resistência	das	embalagens,	data	de	validade,	temperaturas	exigidas,
presença	de	sujidade,	material	estranho	e	insetos.	
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7.10. ​A	gestão	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato	consistem	na	verificação	da	conformidade	da	entrega	dos	materiais,	de	forma	a	assegurar	o	perfeito	cumprimento	do	ajuste,	devendo	ser
exercidos	por	um	ou	mais	representantes	da	Contratante,	especialmente	designados,	na	forma	do	RLCE	2.0.	

7.11. ​Nos	termos	do	art.	164	e	art.	165	do	RLCE	2.0,	será	designada	Equipe	de	Fiscalização	de	Contrato	-	EFC,	com	o	objetivo	de	garantir	a	observância	dos	direitos	e	o	cumprimento	das
obrigações	pactuadas,	bem	como	a	obediência	à	legislação	pertinente.	

7.11.1. ​Nos	termos	do	art.	164,	§	6º,	do	RLCE	2.0,	caso	haja	Ordem	de	Fornecimento	com	valor	superior	a	R$	200.000,00	(duzentos	mil	reais),	o	recebimento	será	realizado	pela	EFARP,	em
conjunto	com	a	Comissão	de	Recebimento	de	Materiais	de	Consumo	nomeada	por	portaria,	com	pelo	menos	três	membros	titulares,	sendo	um	necessariamente	representante	da	unidade	requisitante.	

7.12. ​A	 EFC	 e	 a	 empresa	 a	 ser	 contratada	 utilizarão	 os	 seguintes	 mecanismos	 de	 comunicação:	 reuniões	 remotas	 (videochamada/videoconferência)	 de	 trabalho,	 telefones,	 mensagens
eletrônicas	(e-mail)	e/ou	correspondências	oficiais,	adotando	o	critério	de	razoabilidade	para	definir	o	meio	utilizado	e	respeitando	a	formalização	devida.	

7.13. ​A	verificação	da	adequação	da	entrega	dos	materiais	deverá	ser	realizada	com	base	nos	critérios	previstos	neste	Termo	de	Referência.	

7.14. O	representante	da	Contratante	deverá	promover	o	registro	das	ocorrências	verificadas,	adotando	as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	das	cláusulas	contratuais.	

7.15. O	descumprimento	 total	 ou	parcial	 das	demais	 obrigações	 e	 responsabilidades	 assumidas	pela	Contratada	ensejará	 a	 aplicação	de	 sanções	 administrativas,	 previstas	neste	Termo	de
Referência	e	na	legislação	vigente,	podendo	culminar	em	rescisão	contratual,	conforme	disposto	no	RLCE	2.0.	

7.16. A	gestão	e	fiscalização	de	que	trata	esta	cláusula	não	exclui	nem	reduz	a	responsabilidade	da	Contratada,	inclusive	perante	terceiros,	por	qualquer	irregularidade,	ainda	que	resultante	de
imperfeições	técnicas,	vícios	redibitórios,	ou	emprego	de	material	inadequado	ou	de	qualidade	inferior	e,	na	ocorrência	desta,	não	implica	em	corresponsabilidade	da	Contratante	ou	de	seus	agentes	e
prepostos.	

7.17. A	fiscalização,	o	controle	da	execução	e	das	obrigações	decorrentes	deste	processo	administrativo	serão	de	responsabilidade	da	Equipe	de	Fiscalização	de	Contrato,	por	intermédio	dos
seguintes	servidores	e/ou	empregados	públicos:	

FUNÇÃO NOME SIAPE
GESTOR	DO	CONTRATO CAMILA	ROCHA	MIRANDA 2*****7

FISCAL	TÉCNICO	TITULAR	1	-	EQUIPAMENTO BENIGNA	BADARO	MARTINS 1*****7
FISCAL	TÉCNICO	TITULAR	2	-	EQUIPAMENTO FABRICIO	HALFELD	DE	ALMEIDA	SILVA 3*****9

FISCAL	TÉCNICO	TITULAR	-	INSUMOS JULIANA	DA	SILVA	MORAIS 2*****4
GESTÃO	TITULAR	DO	COMODATO	-	EQUIPAMENTO FERNANDA	DE	CARVALHO	VIEIRA 2*****0

GESTÃO	SUBSTITUTO	DO	COMODATO	-	EQUIPAMENTO ARISTÓTELES	DE	ALELUIA	JÚNIOR 3*****9

7.17.1. Fica	designado	como	gestor	substituto	e	Fiscal	Técnico	Titular	-	Insumos	o	colaborador	que	for	nomeado	para	substituir	o	gestor	titular	na	função	por	este	desempenhada,	por	razões	de
ausências	legais	e	eventuais,	devendo	acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato

7.17.2. O	gestor	contratual	e	os	fiscais	nomeados	deverão	cumprir	todas	as	atribuições	determinadas	pelo	Superintendente,	em	portaria	específica	sobre	o	tema.	

8. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO:

8.1. Os	pagamentos	serão	realizados	em	conformidade	com	os	materiais	efetivamente	entregues,	até	o	30º	(trigésimo)	dia	após	o	recebimento	da	Nota	Fiscal,	por	intermédio	de	crédito	em
conta	corrente.

8.2. Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

8.3. Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal	ou	dos	documentos	pertinentes	à	contratação,	ou,	ainda,	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	como,	por	exemplo,	obrigação
financeira	 pendente,	 decorrente	 de	 penalidade	 imposta	 ou	 inadimplência,	 o	 pagamento	 ficará	 sobrestado	 até	 que	 a	 Contratada	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras;	 nesta	 hipótese,	 o	 prazo	 para
pagamento	iniciar-se-á	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	não	acarretando	qualquer	ônus	para	a	Contratante.

8.4. Antes	de	cada	pagamento	à	contratada,	será	realizada	consulta	ao	SICAF	e	nas	demais	certidões	de	regularidade	para	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	na
contratação.

8.4.1. Constatando-se	a	situação	de	 irregularidade	da	Contratada,	 será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	 (cinco)	dias	úteis,	 regularize	sua	situação	ou,	no
mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa;	o	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	por	solicitação	da	Contratada,	a	critério	da	Contratante.

8.4.2. Não	 havendo	 regularização	 ou	 sendo	 a	 defesa	 considerada	 improcedente,	 a	 Contratante	 deverá	 comunicar	 aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à
inadimplência	da	Contratada,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.	

8.4.3. Persistindo	a	irregularidade,	a	Contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	contratada	a
ampla	defesa.

8.4.4. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pelo	cancelamento	da	ata,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao
SICAF	e	demais	certidões	de	regularidade.	

8.5. A	Contratada	é	obrigada	a	emitir	DANFE	devendo	encaminhar	para	o	e-mail	acordado	com	o	requisitante.

8.5.1. A	Contratada	deverá	obrigatoriamente	destacar	na	DANFE	a	tributação	a	ser	retida,	conforme	artigo	2º,	§	6º,	da	Instrução	Normativa	RFB	nº	1.234,	de	11	de	janeiro	de	2012.

8.5.2. A	DANFE	deverá	 conter	na	descrição,	 ou	nas	 informações	 complementares,	 os	 seguintes	dados:	 o	número	da	 licitação	e	 os	dados	bancários	para	a	 realização	do	pagamento	 (banco,
agência	e	conta	corrente).

8.5.3. A	DANFE	deverá	obrigatoriamente	expressar	os	seguintes	elementos	essenciais:

a)	a	data	de	emissão	posterior	à	de	emissão	da	nota	de	empenho.

b)	o	CNPJ	e	o	endereço	deste	HU,	conforme	previsto	na	Nota	de	Empenho.

c)	o	CNPJ	da	empresa	vencedora,	que	deverá	ser	o	mesmo	informado	nos	documentos	de	habilitação	da	licitação	que	deu	origem	ao	empenho.

8.5.4. É	possível	a	emissão	da	DANFE	pela	filial	ou	matriz	do	CNPJ	indicado	no	item	15.3.3.,	letra	“c”,	desde	que	a	filial	ou	matriz	mantenha	as	mesmas	condições	de	habilitação	previstas	na
licitação.

8.6. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

8.7. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	14	de	dezembro	de	2006,	não	sofrerá	a	retenção	tributária	quanto	aos	impostos	e
contribuições	abrangidos	por	aquele	 regime;	no	entanto,	 o	pagamento	 ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	 de	que	 faz	 jus	ao	 tratamento	 tributário
favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.

8.8. A	Ebserh	não	se	responsabilizará	por	qualquer	despesa	que	venha	a	ser	efetuada	pela	Contratada	que	porventura	não	tenha	sido	acordado	no	contrato.

8.9. Nos	casos	de	eventuais	atrasos	de	pagamento,	desde	que	a	Contratada	não	tenha	concorrido,	de	alguma	forma,	para	tanto,	o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	encargos	moratórios
proporcionais	aos	dias	de	atraso,	apurados	desde	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	à	taxa	de	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	aplicando-se	a	seguinte	fórmula:

	
EM	=	I	x	N	x	VP

	
	

EM	=	Encargos	Moratórios	a	serem	acrescidos	ao	valor	originariamente	devido
	

I	=	Índice	de	atualização	financeira,	calculado	segundo	a	fórmula:
	

I	=
(6/100)
365
	

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	limite	prevista	para	o	pagamento	e	a	data	do	efetivo	pagamento
	

VP	=	Valor	da	Parcela	em	atraso

8.10. Os	materiais	serão	recebidos	provisoriamente	no	prazo	de	2	(dois)	dias	úteis,	pelo(a)	fiscal	do	contrato/ata,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	com	base	no	termo	constante	no	Anexo	II,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato/ata	para	recebimento	definitivo.

8.11. Os	 materiais	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações	 constantes	 neste	 Termo	 de	 Referência	 e	 na	 proposta,	 devendo	 ser
corrigidos/refeitos/substituídos	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato/ata,	às	custas	da	Contratada,	sem	prejuízo	da	aplicação	de	penalidades.

8.12. Em	caso	de	constatação,	a	qualquer	tempo,	de	desvios	na	qualidade,	defeitos	de	fabricação	ou	alterações	da	estabilidade,	dentro	do	prazo	de	validade,	que	comprometam	a	integridade	do
produto,	bem	como	má	fé	do	fornecedor,	condições	inadequadas	de	transporte	ou	em	desacordo	com	as	especificações	exigidas,	a	Contratada	fica	obrigada	a	substituir,	às	suas	expensas,	o	produto
defeituoso,	no	prazo	máximo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	constatação	do	vício	do	produto	com	a	consequente	notificação	junto	ao	fornecedor.
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8.13. Os	materiais	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	3	(três)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente
aceitação	mediante	termo	circunstanciado.

8.13.1. Na	hipótese	de	a	verificação	a	que	se	refere	o	subitem	anterior	não	ser	procedida	dentro	do	prazo	fixado,	reputar-se-á	como	realizada,	consumando-se	o	recebimento	definitivo	no	dia	do
esgotamento	do	prazo.

8.13.2. O	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	do	objeto,	será	realizado	pelo	gestor	do	contrato/ata,	conforme	termo	constante	no	Anexo	III.

8.13.3. O	gestor	do	contrato/ata	analisará	os	 relatórios	e	 toda	documentação	apresentada	pela	 fiscalização	 técnica	e,	 caso	haja	 irregularidades	que	 impeçam	a	 liquidação	e	o	pagamento	da
despesa,	indicará	as	cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	Contratada,	por	escrito,	as	respectivas	correções.

8.14. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	do	objeto	não	exclui	a	responsabilidade	da	Contratada	pelos	prejuízos	resultantes	da	incorreta	execução	do	contrato/ata.

9. FORMA	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR:

9.1. Os	bens	a	 serem	adquiridos	enquadram-se	na	classificação	de	bens	comuns,	pois	os	padrões	de	desempenho	e	qualidade	podem	ser	objetivamente	definidos	pelo	edital,	por	meio	de
especificações	usuais	no	mercado,	nos	termos	do	art.	32,	inciso	IV,	da	Lei	nº	13.303/2016.

10. CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DE	FORNECEDOR:

10.1. Modo	de	disputa:	

10.1.1. Será	adotado	para	o	envio	de	lances	no	pregão	eletrônico	o	modo	de	disputa	aberto.

10.2. Intervalo	entre	lances:	

10.2.1. O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores	ou	percentuais	entre	os	lances,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	à	proposta	que	cobrir	a	melhor,	será
de	1%.

10.3. Habilitação	jurídica:

10.3.1. No	caso	de	empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;	

10.3.2. Em	 se	 tratando	 de	 microempreendedor	 individual	 –	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da
autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.3.3. No	caso	de	sociedade	empresária	ou	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta
Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

10.3.4. No	caso	de	sucursal,	filial	ou	agência:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

10.3.5. No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus	administradores;

10.3.6. No	caso	de	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das
Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764/1971;

10.3.7. No	caso	de	empresa	ou	sociedade	estrangeira	em	funcionamento	no	País:	decreto	de	autorização;

10.3.8. Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	relevantes	ao	objeto	desta	Licitação	e	à	composição	societária	atual	da	empresa	ou	da	última	consolidação.	

10.4. Regularidade	fiscal	e	trabalhista:

10.4.1. prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

10.4.2. prova	de	inscrição	no	cadastro	de	contribuintes	estadual	e/ou	municipal,	se	houver,	relativo	ao	domicílio	ou	sede	do	licitante,	pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o
objeto	contratual;

10.4.3. prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	 Nacional,	 mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida	 conjuntamente	 pela	 Secretaria	 da	 Receita	 Federal	 do	 Brasil	 (RFB)	 e	 pela
Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	 inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade
Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.

10.4.4. prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social	e	ao	FGTS,	que	demonstre	cumprimento	dos	encargos	sociais	instituídos	por	lei;

10.4.5. prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	justiça	do	trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título	VII-A	da
Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452/1943;

10.4.6. cumprimento	do	disposto	no	inciso	XXXIII	do	art.	7º	da	Constituição	Federal.		

10.5. Qualificação	Econômico-Financeira:	

10.5.1. certidão	negativa	de	feitos	sobre	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	licitante;

10.5.2. balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	doS	2	(DOIS)	últimos	exercícios	sociais.

10.5.2.1. a	aptidão	econômica	do	licitante	para	cumprir	as	obrigações	decorrentes	desta	contratação	será	verificada	mediante	a	obtenção	de	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e
Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um)	resultantes	da	aplicação	das	fórmulas:

LG	=	Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante

SG	=	Ativo	Total	/	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante

LC	=	Ativo	Circulante	/	Passivo	Circulante

10.5.2.2. as	empresas	que	apresentarem	resultado	inferior	ou	igual	a	1(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	deverão	comprovar,
considerados	os	riscos	para	a	Administração,	e,	a	critério	da	autoridade	competente,	o	capital	mínimo	ou	o	patrimônio	líquido	mínimo		de	10%	(dez)	por	cento	do	valor	da	proposta	apresentada	para
o	item	pertinente;

10.5.2.3. no	caso	de	fornecimento	de	bens	para	pronta	entrega,	não	será	exigido	do	licitante	qualificado	como	microempresa	ou	empresa	de	pequeno	porte,	a	apresentação	de	balanço	patrimonial
do	último	exercício	financeiro.	(art.	3º	do	Decreto	nº	8.538/2015);

10.5.2.4. no	caso	de	empresa	constituída	no	exercício	social	vigente,	admite-se	a	apresentação	de	balanço	patrimonial	e	demonstrações	contábeis	referentes	ao	período	de	existência	da	sociedade;

10.5.2.5. é	admissível	o	balanço	intermediário,	se	decorrer	de	lei	ou	contrato	social/estatuto	social.

10.6. Qualificação	Técnica:

10.6.1. No	que	tange	aos	critérios	de	Qualificação	Técnica,	os	licitantes	deverão	ANEXAR	no	COMPRASNET,	os	seguintes	documentos	técnicos:

a) Autorização	de	Funcionamento	(AFE)	para	distribuição	de	correlatos,	expedida	pela	Agência	Nacional	da	Vigilância	Sanitária	do	Ministério	da	Saúde	(ANVISA),	do	licitante.

b) Licença	de	Funcionamento	Estadual	ou	Municipal,	emitido	pelo	Serviço	de	Vigilância	Sanitária	da	Secretaria	de	Saúde	Estadual	ou	Municipal,	da	sede	do	licitante.

b.1)	Em	caso	de	Alvará	Sanitário	vencido,	o	licitante	deverá	apresentar	cópia	autenticada	e	legível	da	solicitação	de	sua	revalidação,	que	deverá	ser	requerida	antes	do	término
da	validade	do	alvará,	acompanhada	do	alvará	vencido,	ou	legislação	que	permita	a	renovação	automática	do	alvará,	acompanhada	do	alvará	vencido.		

c) Certificado	de	Regularidade	da	Empresa	e	do	Responsável	Técnico	no	Conselho	Profissional	competente,	dentro	do	prazo	de	validade	em	nome	do	licitante;

d) Comprovação	 dos	 registros	 dos	 produtos	 ou	 da	 notificação	 ou	 da	 dispensa	 do	 registro,	 no	Ministério	 da	 Saúde	 (MS)/Agência	Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária	 (ANVISA),
devendo	constar	a	validade	(dia/mês/ano),	por	meio	de:

d.1)	 Cópia	 emitida	 eletronicamente	 através	 do	 sítio	 da	 ANVISA.	 Estando	 o	 registro	 vencido,	 a	 licitante	 deverá	 apresentar	 cópia	 legível	 do	 protocolo	 da	 solicitação	 de	 sua
revalidação,	acompanhada	de	cópia	do	registro	vencido.	A	não	apresentação	do	registro	ou	do	protocolo	do	pedido	de	revalidação	implicará	na	desclassificação	do	item	cotado;
d.2)	Cópia	da	Declaração	de	Notificação	ou	do	Certificado	de	Dispensa	de	Registro	do	produto	emitido	pela	ANVISA.
d.3)	Ficará	a	cargo	do	proponente,	provar	que	o	produto	objeto	da	licitação	não	está	sujeito	ao	regime	da	Vigilância	Sanitária	se	for	o	caso.
d.4)	Os	números	de	Registros/Certificado	de	Dispensa	de	Registro	deverão	ser	identificados	com	o	número	do	item	a	que	se	referem,	em	ordem	crescente,	a	fim	de	facilitar	o
julgamento.
d.5)	Em	caso	de	registro	vencido	será	analisado	o	envio	da	Petição	1	e	2	de	Revalidação,	legível.

e) Comprovação	de	aptidão	do	desempenho	de	atividade	pertinente	e	compatível	em	características,	quantidades	e	prazos	com	o	objeto	da	licitação,	através	da	apresentação	de
atestado	(s)	fornecido	(s)	por	pessoa	jurídica	de	direito	público	ou	privado	ou	atestados	emitidos	pelo	conselho	profissional	competente.

11. ORÇAMENTO	ESTIMADO:

11.1. Os	preços	referenciais	desta	contratação	são	sigilosos	para	todos	os	itens,	conforme	art	.7º	do	RLCE	2.0,	e	constam	do	processo	restrito	nº	23765.009773/2024-91,	sendo	disponibilizado	a
órgãos	de	controle	externo	e	interno,	sempre	que	solicitado.Termo de Referência - SEI 41770630         SEI 23765.008682/2024-38 / pg. 4



11.2. A	pesquisa	de	preços	para	identificação	do	custo	estimado	foi	realizada	com	base	na	Norma	-	SEI	nº	3/2024/DAI-EBSERH.

11.2.1. Foram	utilizados	os	parâmetros	dos	incisos:

V	-	Pesquisa	com	fornecedores;
Plataforma	Pública	de	Pesquisa	de	Preços	(P4),	disponibilizada	no	Sistema	de	Informações	Gerenciais	(SIG)	da	Ebserh;

12. OBRIGAÇÃO	DAS	PARTES:

12.1. Obrigações	da	Contratada:

12.1.1. Cumprir	todas	as	obrigações	constantes	no	Termo	de	Referência,	seus	anexos	e	sua	proposta,	assumindo	como	exclusivamente	seus	os	riscos	e	as	despesas	decorrentes	da	boa	e	perfeita
execução	do	objeto.

12.1.2. Efetuar	a	entrega	do	objeto	em	perfeitas	condições,	conforme	especificações,	prazo	e	local	constantes	no	Edital	e	seus	anexos,	acompanhado	da	respectiva	nota	fiscal,	na	qual	constarão
as	indicações	referentes	a:	marca,	fabricante,	modelo,	procedência	e	prazo	de	garantia	ou	validade;

12.1.3. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	atendendo	aos	dispositivos	da	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor)	e	às	demais
legislações	pertinentes;

12.1.4. Substituir,	reparar	ou	corrigir,	às	suas	expensas,	no	prazo	fixado	neste	Termo	de	Referência,	o	objeto	com	avarias	ou	defeitos;

12.1.5. Manter,	durante	toda	a	vigência	da	ata,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

12.1.6. Cumprir	todas	as	normas	citadas	neste	Termo	e	outras	que	vierem	a	substituí-las.

12.1.7. Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	pela	Contratante.

12.1.8. 	Em	relação	à	Lei	n.º	13.709/2018	(LGPD),	ao	seguinte:

12.1.9. Adotar	medidas	para	adequação	de	suas	operações	ao	cumprimento	das	 legislações	de	proteção	de	dados	pessoais	aplicáveis	e	das	orientações	emanadas	da	Autoridade	Nacional	de
Proteção	de	Dados	(ANPD),	bem	como	seguir	as	instruções	fornecidas	pela	Ebserh,	inclusive	as	fixadas	na	sua	Política	de	Proteção	de	Dados	Pessoais	e	demais	normas	e	orientações	da	Ebserh;

12.1.10. Assegurar	que	esse	tratamento	será	limitado	ao	mínimo	necessário	para	o	alcance	da(s)	finalidade(s)	proposta(s);

12.1.11. Manter	registro	das	operações	de	tratamento	de	dados	pessoais	que	realizar;

12.1.12. Adotar	medidas	de	segurança,	técnicas,	administrativas	e	organizacionais,	adequadas	para	assegurar	a	proteção	dos	direitos	dos	titulares	de	dados	pessoais;

12.1.13. Orientar	 seus	 colaboradores,	 contratados	 ou	 prepostos	 de	 qualquer	 natureza	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades	 decorrentes	 da	 LGPD	 e	 daqueles	 assumidos	 neste
instrumento,	bem	como	a	não	divulgar	indevidamente	informações	que	envolvam	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso;

12.1.14. Apresentar	todos	os	dados	e	as	informações	solicitados	pela	Contratante	em	relação	ao	tratamento	de	dados	pessoais	e/ou	adotar	as	providências	indicadas;

12.1.15. Permitir	e	contribuir,	sempre	que	necessário,	para	a	realização	de	auditorias	e	inspeções	relativas	à	proteção	de	dados	pessoais,	realizadas	pela	Contratante	ou	por	ela	designadas;

12.1.16. Não	 subcontratar	 atividades	 que	 envolvam	 o	 tratamento	 de	 dados	 pessoais,	 salvo	 com	 prévia	 autorização	 por	 escrito	 da	 Contratante	 e,	 nessa	 hipótese,	 exigir	 de	 subcontratados	 o
cumprimento	dos	deveres	decorrentes	da	LGPD	e	daqueles	assumidos	neste	instrumento,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	a	sua	observância;

12.1.17. Comunicar	à	Contratante,	por	escrito,	em	prazo	 razoável,	qualquer	 incidente	de	segurança,	 tais	 como	acessos	não	autorizados	e	 situações	acidentais	ou	 ilícitas	de	destruição,	perda,
alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	com	as	informações	previstas	no	§1º	do	art.	48	da	LGPD;

12.1.18. Reparar	os	danos	patrimonial,	moral,	individual	e/ou	coletivo	causados	a	outrem	pelo	tratamento	dedados	pessoais,	quando	descumprir	as	obrigações	da	legislação	de	proteção	de	dados,
quando	não	tiver	seguido	as	instruções	lícitas	da	Contratante	e/ou	quando	não	adotar	as	medidas	de	segurança	previstas	no	art.	46	da	LGPD;

12.1.19. Encerrado	o	tratamento	de	dados	pessoais	pelas	partes,	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	eliminá-los,	salvo	nas	hipóteses	previstas	no	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver
necessidade	de	guarda	de	documentação	para	fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

12.1.20. Responsabilizar-se	por	toda	sua	manutenção	preventiva,	corretiva	e	calibração,	incluindo	o	fornecimento	de	peças,	nos	equipamentos	fornecidos	em	comodato;

12.1.21. Caso	necessário	do	empilhamento	a	empresa	deverá	fornecer	equipamentos	adicionais	homologados	pelo	fabricante	que	garantam	as	ligações	das	bombas	em	uma	única	tomada	e	fixação
no	suporte	de	soro.

12.1.22. Fornecer	equipamentos	novos	ou	com	no	máximo	03	(três)	anos	de	fabricação.

12.1.23. Responsabilizar-se	pela	reposição	de	testes	perdidos	quando	for	por	defeito	no	equipamento.

12.1.24. Possuir	diferentes	números	de	testes	por	cartucho	que	atendam	às	demandas	das	duas	unidades	do	HU-UFJF,	sem	que	haja	perda	de	testes	por	estabilidade.

12.1.25. Oferecer	serviços	de	manutenção	preventiva	contemplando,	no	mínimo,	as	intervenções	abaixo	listadas:

12.1.26. Revisão,	controle	e	limpeza	dos	elementos	que	por	se	uso	e	função	os	requeira;

12.1.27. Avaliação	dos	elementos	de	desgaste	assinalados	pelo	fabricante	com	a	periodicidade	indicada	pelo	mesmo	e	propor	substituição,	caso	necessário;

12.1.28. Comprovação	funcional	e	ajuste	de	parâmetros	e	seus	valores	nominais,	segundo	protocolo	de	revisão	do	fabricante;

12.1.29. Atualização	de	software,	se	aplicável,	conforme	inovações	e	alterações	feitas	pela	empresa	fabricante	do	equipamento	sem	ônus	adicionais	para	o	Contratante;

12.1.30. Testes	de	dispositivos	de	segurança,	que	protegem	o	paciente	e	operador	no	caso	de	alguma	pane;

12.1.31. Verificação	de	partes	a	serem	substituídas	e	danos	físicos	aparentes;

12.1.32. Verificação	de	interfaces	externas	e	internas,	incluindo	botões,	teclas	e	telas.

12.1.33. Realizar	os	serviços	de	manutenção	corretiva	deverão	obedecer	os	seguintes	critérios:

12.1.33.1. Contato	prévio:	após	encaminhamento	da	solicitação	de	atendimento	via	telefone	ou	e-mail,	a	empresa	deve	realizar	contato	telefônico	para	agendamento	dos	serviços.	Este	deve	ocorrer
em	no	máximo	4	horas	úteis;

12.1.33.2. Atendimento:	após	agendamento	realizado	pela	empresa,	esta	deverá	deslocar	um	técnico	até	o	hospital.	Este	atendimento	deve	ocorrer	em	no	máximo	02	dias	úteis	após	a	solicitação;

12.1.33.3. Diagnóstico:	após	o	atendimento,	a	empresa	deverá	dar	o	diagnóstico	e	parecer	técnico	sobre	as	causas	do	defeito	em	até	48	horas	corridas	após	a	solicitação.	A	contratada	deverá	emitir
juntamente	com	o	parecer	técnico,	a	previsão	de	tempo	e	o	detalhamento	do	serviço	a	ser	executado;

12.1.33.4. Reparo:	O	Prazo	de	Reparo	não	poderá	exceder	a	03	(três)	dias	úteis,	após	início	da	manutenção.	Caso	seja	necessária	aplicação	de	peças	de	reposição	e	com	isso	o	tempo	ultrapassar	os
05	(cinco)	dias	úteis,	a	Contratada	deverá	substituir	o	equipamento	imediatamente.

12.1.33.5. Quando	for	solicitado	algum	tipo	de	serviço,	os	técnicos	disponibilizados	pela	Contratada	deverão	se	apresentar	obrigatoriamente,	identificados	com	crachá,	uniforme	da	empresa,	e	com
todas	as	ferramentas	necessárias	à	execução	dos	serviços	no	Setor	de	Engenharia	Clínica	do	HU/UJFJ.	Em	seguida,	os	mesmos	serão	conduzidos	até	o	local	onde	se	encontram	os	equipamentos;

12.1.33.6. Os	 serviços	 de	 manutenção	 e	 calibração	 deverão	 ser	 realizados	 nas	 dependências	 do	 hospital,	 de	 preferência	 e	 caso	 seja	 possível,	 no	 local	 onde	 os	 mesmos	 se	 encontram	 em
funcionamento	de	segunda	a	sexta-feira	de	08:00	às	16:30,	mediante	prévio	comunicado	e	concordância	da	contratante.	Atendimentos	fora	destes	dias	e	horários	poderão	ocorrer	de	comum	acordo
entre	Contratante	e	Contratada;

12.1.33.7. Após	 a	 realização	de	 cada	manutenção	preventiva	 e	 calibração,	 a	Contratada	deverá	 fornecer	 e	 afixar	 uma	 etiqueta	 adesiva	 no	 que	deverá	 constar	 as	 datas	 da	 última	 e	 da	 próxima
manutenção	preventiva,	além	da	identificação	do	técnico	responsável	pelo	serviço	e	preencher	o	prontuário	do	equipamento	com	todas	as	informações	referentes	a	esta	manutenção;

12.1.33.8. Após	cada	manutenção	e	calibração	 realizada,	deverá	ser	emitido	e	entregue	à	Contratante	cópia	do	 relatório	 individual	assinado	com	 identificação	de	seu	emissor,	onde	constem	às
condições	de	operação	e	funcionamento	do	equipamento	e	seus	componentes;

12.1.33.9. A	Contratada	deverá	apresentar	 cronograma	para	prestação	dos	 serviços	de	manutenção	preventiva	em,	no	máximo,	30	dias	 corridos	após	a	assinatura	do	 contrato.	Este	deverá	 ser
avaliado	e	aprovado	pelo	Setor	de	Engenharia	Clínica	do	HU/UFJF.	Os	equipamentos	serão	liberados	para	a	execução	dos	serviços	de	acordo	com	a	disponibilidade	das	áreas	assistências	do	Hospital
Universitário	da	UFJF;

12.1.33.10. Sempre	que	solicitado	pela	Contratante,	a	Contratada	deverá	emitir	 relatório	com	histórico	das	 informações	coletadas	no	período,	 falhas	ocorridas,	 suas	causas	e	medidas	corretivas
adotadas.

12.1.33.11. Durante	a	vigência	do	contrato,	a	contratada	deverá	ainda:

12.1.33.12. Prestar	treinamento	local	aos	médicos,	enfermeiros,	técnicos	e	demais	operadores	dos	equipamentos	locados;

12.1.33.13. O	primeiro	treinamento	deve	ocorrer	em	até	7	dias	após	entrega	dos	equipamentos	e	deve	ser	agendado	nos	três	turnos	de	trabalho,	caso	necessário,	para	abordar	todas	as	equipes	da
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12.1.33.14. Anualmente,	caso	demandado	pela	Contratante,	deverá	ser	realizado	treinamento	de	reciclagem	na	operação	dos	equipamentos	também	nos	três	turnos	de	trabalho,	caso	necessário.

12.2. Do	Comodato:

12.2.1. A	empresa	vencedora	deverá	fornecer	para	o	HU/UFJF	–	EBSERH	em	regime	de	COMODATO,	sem	qualquer	ônus	para	o	HU/UFJF	–	EBSERH,	conforme	solicitado	no	Despacho	-	SEI
UACAP/STDT/DCDT/GAS/HU-UFJF	(29524243)	o	equipamento	abaixo:

01	analisador	portátil	(Point	of	Care)	de	parâmetros	sanguíneos,	indicado	para	determinação	quantitativa	e	simultânea.

O	analisador	deve	pesar,	no	máximo,	900	gramas,	com	controle	térmico,	bateria	interna	e	calibração	eletrônica.

Deve	possuir	sistema	de	introdução	de	dados	tipo	scanner	e	teclado	alfanumérico,	e	capacidade	para	memorizar	no	mínimo	1000	registros	de	testes.

Deve	ter	saída	e	transmissão	de	dados	via	infravermelho	e	suas	funções	devem	ser	controláveis	por	software	de	gerenciamento.

Utilização	de	cartão	único	específico	para	parâmetros	de	gasometria	ácido/base	(pH,	pCO2,	pO2,	TCO2,	HCO3,	BE,	so2)	e	metabólito	Lactato,	sem	necessidade	de	eletrodos	seletivos	ou	troca	de
gás	–	utilizando	apenas	1	amostra	para	a	dosagem	completa	dos	parâmetros.

Leitura	dos	resultados	em	até	5	minutos	para	bioquímica,	eletrólitos,	lactato,	hematologia	e	gasometria.

A	calibração	deve	estar	inclusa	no	cartão	de	teste	e	ser	realizada	imediatamente	antes	de	cada	teste.

A	amostra	utilizada	deve	ser	sangue	venoso	ou	arterial,	com	volume	máximo	estimado	de	150	μl.

Acompanhamento	de	acessórios	para	cada	equipamento:	baterias	ou	pilhas	recarregáveis,	carregador	de	baterias,	calibrador/validador	eletrônico	para	controle	de	qualidade	do	equipamento	(se
aplicável),	uma	impressora	portátil	com	pilhas/bateria	recarregáveis	e	fornecimento	de	bobina	de	rolo	termossensível.

Quantidade	estabelecida	de	200	testes	por	mês.

Equipamento	novo,	de	primeiro	uso.

Realização	de	manutenções	preventivas	e	corretivas	do	equipamento	e	acessórios	quando	necessário.

Treinamento	pós-instalação	para	responsáveis	pelo	gerenciamento	de	dados	no	sistema	e	operadores	designados	como	multiplicadores	pela	instituição.	O	agendamento	e	controle	da	presença	dos
funcionários	a	serem	treinados	são	de	responsabilidade	do	hospital,	conforme	acordado	com	o	fornecedor.

12.3. Obrigações	da	Contratante

12.3.1. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta.

12.3.2. Prestar	à	contratada	em	tempo	hábil,	as	informações	eventualmente	necessárias	à	entrega	dos	materiais.

12.3.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Edital	e	seus	anexos;

12.3.4. Verificar	minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as	 especificações	 constantes	 do	 Edital	 e	 da	 proposta,	 para	 fins	 de	 aceitação	 e
recebimento	definitivo;

12.3.5. Comunicar	à	contratada,	por	escrito,	sobre	imperfeições,	falhas	ou	irregularidades	verificadas	no	objeto	fornecido,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;

12.3.6. Acompanhar	e	fiscalizar	o	cumprimento	das	obrigações	da	empresa	vencedora,	através	de	comissão/servidor	especialmente	designado;

12.3.7. Efetuar	o	pagamento	à	empresa	vencedora	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	e	forma	estabelecidos	no	Edital.

12.4. A	Contrantante	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	empresa	vencedora	com	terceiros,	ainda	que	vinculados	à	execução	do	presente	Termo	de	Referência,	bem
como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	da	empresa	vencedora,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

13. SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

13.1. Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	de	preços	a	Ebserh	poderá,	garantido	o	regular	processo	administrativo,	aplicar	ao	contratado	as	seguintes	sanções:

13.1.1. Advertência,	quando	do	não	cumprimento	de	quaisquer	das	obrigações	contratuais	consideradas	faltas	leves,	assim	entendidas	aquelas	que	não	acarretam	prejuízos	significativos	para	a
Administração;

13.1.2. Multa:

a) moratória	 de	 0,5%	 (meio	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela	 inadimplida,	 até	 o	 limite	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 data	 a	 partir	 da	 qual	 o	 atraso	 será
configurado	como	inexecução	total	do	objeto;

b) compensatória	de	20%	(vinte	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;

c) em	caso	de	outras	hipóteses	de	 inexecução	parcial,	poderá	ser	aplicada	multa	compensatória	de	até	20%	(vinte	por	cento)	do	valor	 total	do	contrato,	 respeitados	critérios	de
razoabilidade	e	proporcionalidade,	considerando	os	impactos	da	obrigação	inadimplida.

13.1.3. Suspensão	temporária	de	participação	em	licitação	e	impedimento	de	contratar	com	a	Rede	Ebserh,	por	prazo	não	superior	a	2	(dois)	anos,	caso	o	fornecedor:

a) tenha	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meios	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de	quaisquer	tributos;

b) tenha	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;

c) demonstre	não	possuir	idoneidade	para	contratar	com	a	Ebserh	em	virtude	de	atos	ilícitos	praticados;

d) convocado	dentro	do	prazo	de	validade	da	sua	proposta,	não	celebrar	o	contrato;

e) deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

f) apresentar	documentação	falsa	exigida	para	o	certame;

g) ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto	da	licitação;

h) não	mantiver	a	proposta;

i) falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

j) comportar-se	de	modo	inidôneo,	inclusive	com	a	prática	de	atos	lesivos	à	Administração	Pública	previstos	na	Lei	nº	12.846/2013.

13.2. As	sanções	previstas	nos	subitens	13.1.1.	e	13.1.3.	poderão	ser	aplicadas	à	Contratada	juntamente	com	as	de	multa.

13.3. Eventuais	multas	aplicadas	podem	ser	descontadas	de	pagamentos	a	serem	efetuados	ou	compensados	em	eventuais	créditos	disponíveis	em	outros	contratos	firmados	pela	Contratada,
bem	como	da	garantia	contratual,	se	exigida.

13.4. A	aplicação	de	qualquer	das	penalidades	previstas	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegurará	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento
previsto	no	RLCE	2.0.

13.5. A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do	infrator,	o	caráter	educativo	da	pena,	bem	como	o	dano	causado	à	Administração,
observado	o	princípio	da	proporcionalidade.

13.6. As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

14. GARANTIA	DO	PRODUTO	OU	SERVIÇO:

14.1. Não	será	exigida	garantia	do	produto	complementar	à	legal.

15. GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(DO	CONTRATO):

15.1. Não	será	exigida	garantia	de	execução.

16. CRITÉRIOS	DE	SUSTENTABILIDADE:

16.1. De	acordo	com	a	Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	n.º	01,	de	19	de	 janeiro	de	2010,	que	dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de
serviços	ou	obras	pela	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	a	empresa	deverá	atender	aos	critérios	de	qualidade	ambiental	e	sustentabilidade	socioambiental,	respeitando	as
normas	de	proteção	do	meio	ambiente,	tais	como:

I	- que	os	bens	sejam	constituídos,	no	todo	ou	em	parte,	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	ABNT	NBR	–	15448-1	e	15448-2;

II	- que	sejam	observados	os	requisitos	ambientais	para	a	obtenção	de	certificação	do	Instituto	Nacional	de	Metrologia,	Normalização	e	Qualidade	Industrial	–	INMETRO	como
produtos	sustentáveis	ou	de	menor	impacto	ambiental	em	relação	aos	seus	similares,	caso	aplicável;

III	- que	os	bens	devam	ser,	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	com	o	menor	volume	possível,	que	utilize	materiais	recicláveis,	de	forma	aTermo de Referência - SEI 41770630         SEI 23765.008682/2024-38 / pg. 6



garantir	a	máxima	proteção	durante	o	transporte	e	o	armazenamento;	e

IV	- que	 os	 bens	 não	 contenham	 substâncias	 perigosas	 em	 concentração	 acima	da	 recomendada	 na	 diretiva	RoHS	 (Restriction	 of	Certain	Hazardous	Substances),	 tais	 como
mercúrio	(Hg),	chumbo	(Pb),	cromo	hexavalente	(Cr(VI)),	cádmio	(Cd)	bifenil-polibromados	(PBBs),	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs).

16.1.1. A	empresa	deverá	reconhecer	seu	compromisso	sócio-ambiental,	mantendo-se	disponível	à	fiscalização	pelos	órgãos	responsáveis.

16.2. A	contratação	adotará	práticas	de	sustentabilidade	ambiental	de	acordo	com	o	que	determina	a	Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	nº	01,	de	19	de	janeiro	de	2010,	nos	aspectos	definidos
no	Guia	Nacional	de	Licitações	Sustentáveis	da	Advocacia	Geral	da	União	(AGU)	(2016).

17. CRITÉRIOS	DE	REAJUSTE:

17.1. Os	preços	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	limite	para	a	apresentação	das	propostas.

17.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 os	 preços	 iniciais	 podem	 ser	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pela	 Contratante,	 do	 índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 Amplo	 (IPCA/IBGE),
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

17.3. Deverá	haver	consulta	formal	à	Contratada	quanto	à	possível	renúncia	ao	direito	ao	reajuste	a	cada	anualidade,	ou	redução	do	percentual	aplicável.

17.4. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	do	reajuste	anterior.

17.5. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do	 índice	de	 reajustamento,	 a	Contratante	pagará	à	Contratada	a	 importância	 calculada	pela	última	variação	conhecida,	 liquidando	a	diferença
correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.

17.6. Fica	a	Contratada	obrigada	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao	reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente,	sempre	que	este	ocorrer.

17.7. Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

17.8. Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela
legislação	então	em	vigor.

17.9. Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

17.10. O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

18. ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA:

18.0.1. Declaração	de	disponibilidade	orçamentária	Nº	0144/2024	(42619816).

19. SUBCONTRATAÇÃO:

19.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto.

20. ALTERAÇÃO	SUBJETIVA:

20.1. É	admissível	a	fusão,	cisão	ou	incorporação	da	contratada	com/em	outra	pessoa	jurídica,	desde	que	sejam	observados	pela	nova	pessoa	jurídica	todas	as	condições	de	habilitação	exigidas
na	contratação	original;	sejam	mantidas	as	demais	cláusulas	e	condições	do	contrato/ata;	não	haja	prejuízo	à	execução	do	objeto	pactuado	e	haja	a	anuência	expressa	da	Administração	à	continuidade
do	contrato.

21. MATRIZ	DE	RISCOS:

21.1. A	presente	contratação	não	prevê	Matriz	de	Riscos.

22. ANEXOS:

22.1. ANEXO	I	-	Modelo	de	Proposta	(SEI	nº	41741390);

22.2. Modelo	de	Termo	de	Recebimento	Provisório	(SEI	nº	41741435);

22.3. Modelo	de	Termo	de	Recebimento	Definitivo	(SEI	nº	41741478);

22.4. ANEXO	II	-	Modelo	Parecer	Técnico	de	Avaliação	de	Amostra	de	Material	(SEI	nº	41741554).

	

Equipe	de	Planejamento	da	Contratação	(EPC)
	

Portaria-SEI	nº423/2024	–	de	10	de	julho	de	2024
	

	Categoria	de	Compra:	LABORATÓRIO
	
	
	

	(assinado	eletronicamente)
	

Mônica	Mendes	de	Oliveira	Abreu	-	Integrante	Requisitante	da	EPC
	

Camila	Rocha	Miranda	-	Integrante	Requisitante	da	EPC	/	Chefe	do	SAFS
	

Alan	de	Paiva	Loures	-	Coordenador	da	EPC	/	Chefe	da	UPDE
	
	

1.	De	acordo.
2.	A	aquisição	reagentes	com	comodato	de	equipamentos	laboratoriais	se	mostra	adequada	e	atende	aos	objetivos	da	instituição.
3.	Sendo	assim,	aprovo	o	Termo	de	Referência	conforme	seus	próprios	fundamentos.
4.	Encaminhe-se	à	área	de	licitações	para	início	da	fase	de	Seleção	de	Fornecedor.

	
	

(assinado	eletronicamente)
	

André	de	Lima	Xandó	Baptista
	

Chefe	da	Divisão	de	Logística	e	Infraestrutura	Hospitalar.
	

Portaria-SEI	nº	27/2023	–	de	17	de	janeiro	de	2023	que	subdelega	competências	no	âmbito	do	HU-UFJF/Ebserh	para	a	prática	dos	atos	de	gestão	que	especifica.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Alan	de	Paiva	Loures,	Chefe	de	Unidade,	em	23/09/2024,	às	13:59,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Monica	Mendes	de	Oliveira	Abreu,	Assistente	Administrativo,	em	23/09/2024,	às	14:01,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Camila	Rocha	Miranda,	Chefe	de	Setor,	em	23/09/2024,	às	14:13,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com
fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Andre	de	Lima	Xando	Baptista,	Chefe	de	Divisão,	em	23/09/2024,	às	15:10,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,
com	fundamento	no	art.	6º,	caput,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	41770630	e	o	código	CRC	36F45286.

Referência:	Processo	nº	23765.008682/2024-38 SEI	nº	41770630
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